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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 076/2025 – UNEMAT 

 
 
Contrato que entre si celebram a 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO 
GROSSO e a empresa STUDIO COMERCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICVA LTDA, para os fisn que se 
especifica 

 

 
CONTRATANTE: UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO – UNEMAT, criada sob a forma 
de Fundação através da Lei Complementar nº 030, de 15 de dezembro de 1.990, alterada pela Lei 
Complementar nº 319, de 30 de Junho de 2.008, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 
01.367.770/0001-30, com sede na Av. Tancredo Neves, nº 1.095, Bairro Cavalhada III, na cidade 
Cáceres-MT; neste ato representada por sua Magnífica Reitora, Profa. Dra. Vera Lucia da Rocha 
Maquea, brasileira, solteira, funcionária pública estadual, portadora do pass. nº FJ4XXXX9 DPF/MT e 
do CPF nº 395.XXX.XXX-44, residente e domiciliado na cidade Cáceres/MT. 
 
CONTRATADA: Empresa STUDIO COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA , inscrita no CNPJ sob o n º 08.710.871/0001-00, com sede na Avenida São Sebastião 
N.º 3855, Sala 02, Bairro Quilombo, CEP 78045-000, Cuiabá – Mato Grosso, representada neste ato por seu 
representante legal Senhor(a) José Guerreiro Filho, portador(a) da cédula de identidade nº 1.XXX.XX6-6 
SJ/MT, inscrito(a) no CPF sob o nº 848.XXX.XXX-20, de acordo com os poderes de administração concedidos 
no contrato social. 
O presente contrato se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, suas respectivas alterações e 
demais legislações vigentes, devidamente instruido pelo Processo Administrativo UNEMAT-PRO-
2025/23536, atendidas as cláusulas e condições a seguir: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é aquisição de microcomputadores para atender a demanda da 
Universidade do Estado de Mato Grosso, oriundo da Adesão a Ata de Registro de Preços nº 
080/2024/DPE-RO-DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, Pregão Eletronico nº 
047/2024/DPE/RO,  conforme especificações técnicas e condições complementares descritas no termo de 
referência, no edital e seus anexos, cujos elementos a integram. 

1.2. Conforme consta nos documentos anexos ao Processo UNEAMT-PRO-2025/23536, o objeto da 
contratação é: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QNTD MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Microcomputador nos 
termos que constam no Termo de Referência 
e da proposta vencedora. 

 
150 

DESKTOP HP 
PRODESK 405 

DM G6 

 
R$ 4.500,00 

R$ 
675.000,00 

TOTAL DO CONTRATO R$ 675.000,00 
 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 

2.1. O valor total do presente Contrato importa em R$ 675.000,00 (seicentos e setenta e cinco  mil reais). 

2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 06/09/2024. 

2.3. Após o interregno de um ano, caberá reajuste de preços sempre que solicitado pela 
CONTRATADA dentro da vigência contratual, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) , exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

2.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

2.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

2.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

2.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

2.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

2.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para responder ao pedido constante no item 2.3, 
prorrogável por igual período. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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3.1. O prazo de vigência será de 36 (trinta e seis) meses a contar da data da assinatura do contrato até o 
adimplemento total das obrigações contratuais. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

4.1. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam nos itens 07 e 9.1 Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Subcontratação 

5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. Conforme descrito no item 5.5 do termo de referência. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA LOGÍSTICA REVERSA 

7.1. Conforme estabelecido no na Lei nº 14.133/2021, bem como em observância à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), será obrigatória a implementação de logística reversa, visando a 
garantia da sustentabilidade ambiental, promovendo a correta destinação dos resíduos eletrônicos e 
contribuindo para a eficiência econômica e a preservação dos recursos naturais, de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

7.2. Responsabilidade do Fornecedor: O fornecedor deverá assegurar a coleta e destinação final 
ambientalmente adequada dos equipamentos de informática fornecidos, bem como dos resíduos 
eletrônicos decorrentes do término de sua vida útil. 

7.3. Plano de Logística Reversa: O fornecedor deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, 
um Plano de Logística Reversa detalhado, que inclua procedimentos para a coleta, transporte, tratamento 
e destinação final dos resíduos eletrônicos, em conformidade com as normas ambientais vigentes. 

7.4. Certificações e Relatórios: O fornecedor deverá possuir certificações pertinentes emitidas por órgãos 
competentes que atestem a conformidade das práticas de logística reversa. Além disso, será necessário 
apresentar relatórios periódicos, conforme cronograma estabelecido no contrato, demonstrando a 
execução do plano de logística reversa e a destinação correta dos resíduos. 

7.5. Sanções pelo Descumprimento: O não cumprimento das exigências relativas à logística reversa 
acarretará penalidades conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Conforme descrito no item 10 do termo de referência. 

 
9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do 6.2 do Termo de Referência. 

 
10. CLÁUSULA DEZ - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, em moeda 
corrente nacional, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 
correspondente; 

10.2. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável; 

10.2.1. A retenção dos tributos federais não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, junto com 
sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 

10.3. O pagamento será efetuado mediante cobrança por meio das notas fiscais emitidas pela 
CONTRATADA; 

10.4. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 
emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos documentos que compõem o 
processo de pagamento; 

10.5. Não haverá pagamento antecipado; 

10.6. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor do contratado em prazo 
máximo de 02 (dois) meses, contados da data da emissão da Nota Fiscal; 

10.6.1. O recebimento definitivo será concretizado com o atesto da nota fiscal ou documento 
equivalente pelo responsável pela fiscalização; 

10.7. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, no valor correspondente, a ser 
realizada em conta corrente do contratado e por ele indicada, sendo efetuada após a apresentação da 
nota fiscal/fatura e no valor correspondente; 

10.7.1. O pagamento será realizado com base no Índice de Medição de Resultados, conforme 
constam às cláusulas 14 e 22 do Termo de Referência 013/2023/UNEMAT, Anexo I do Edital que deu 
origem a este contrato; 

10.8. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e 
Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS 42/2009, 
regulamentado pelo Artigo 355, §6º do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe; 
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10.9. As notas fiscais deverão estar devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato; 

10.10. Na nota Fiscal deverão constar algumas informações básicas como: 

10.10.1. Razão Social; 

10.10.2. Número da Nota ou Fatura; 

10.10.3. Data de emissão; 

10.10.4. Nome da CONTRATANTE; 

10.10.5. Descrição do material e ou serviço; 

10.10.6. Quantidade, preços unitário e total; 

10.10.7. Dados bancários (nome do banco, a agência e o número da conta na qual deverá ser feito o 
pagamento); 

10.10.8. Número do contrato; 

10.10.9. Número da Nota de Empenho; 

10.11. A nota Fiscal não poderá possuir rasuras; 

10.12. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada dos seguintes documentos e certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal vigentes: 

10.12.1. FGTS; 
10.12.2. Débito Trabalhista, 

10.12.3. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União (conforme Portaria 
conjunta PGNF/RFB nº. 1751, de 02 de outubro de 2014); 

10.12.4. CND – Certidão Negativa de Débito Fiscal, expedida pela Agência Fazendária da 
Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário; 

10.12.5. Certidão Negativa de Débito expedida pela Prefeitura Municipal do respectivo domicílio 
tributário da CONTRATADA; 

10.12.6. Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado de Mato Grosso, emitida pela Procuradoria-
Geral do Estado de Mato Grosso – PGE/MT, ou equivalente na hipótese de a licitante ser estabelecida 
em outra Unidade da Federação; 

10.13. A ocorrência de certidões eventualmente vencidas, não poderá resultar na retenção de 
pagamentos de serviços já prestados, devendo, quando da ocorrência, o contratado ser notificado para 
saneamento, até o mês subsequente, sob pena de inexecução parcial do contrato; 

10.14. Se constatadas irregularidades no Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para 
as correções necessárias, sendo devidamente informados os motivos que motivaram sua rejeição; 

10.14.1. No caso de devolução da Nota Fiscal, o prazo para pagamento ficará suspenso, voltando a 
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contar após sua reapresentação; 

10.15. Em caso de atraso imputável ao CONTRATANTE, os valores devidos ao Contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do IPCA, observado o disposto no Termo de Referência; 

10.16. Os atrasos na efetivação do pagamento causados pelo contratado não serão computados 
para efeitos de correção monetária; 

10.17. Caso a CONTRATADA não se enquadre aos termos do CONVÊNIO ICMS 73/2004, o 
pagamento corresponderá ao PREÇO BRUTO (COM TODOS OS TRIBUTOS INCLUSOS) e será utilizado para 
fins de Emissão do Contrato, da Nota de Empenho e Documento Fiscal; 

10.18. A CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio de operação de factoring; 

10.19. Caso o objeto tenha sido recebido parcialmente, o valor constante na nota e seu respectivo 
pagamento, deverá ser equivalente apenas ao objeto recebido definitivamente; 

10.20. O valor a ser pago ao Contratado poderá sofrer desconto devido à aplicação das multas 
previstas neste contrato. 

10.21. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, o fornecedor deverá ser expressamente 
notificado para promover as correções necessárias, sendo devolvidas as notas fiscais/faturas para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição. Não será considerado atraso no 
pagamento enquanto a nota fiscal ou fatura não for apresentada da maneira correta; 

10.22. O prazo para pagamento volta a correr do início da data da sua reapresentação pelo 
contratado das notas fiscais, desde que sanados os pontos que motivaram sua correção; 

10.23. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring; 

10.24. A liquidação e o pagamento não isentam o contratado das suas responsabilidades e 
obrigações vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e garantia dos 
produtos, tampouco implicará aceitação definitiva do fornecimento; 

10.25. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças, serão de 
responsabilidade do contratado; 

10.26. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalmente à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o contratado (a) não entregou todos 
os bens acordados; (b) entregou bens de qualidade diferente do especificado; 

10.27. O CONTRATANTE efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao contrato em 
questão; 
10.28. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e 
Municipal, deverão ser acobertadas por nota fiscal eletrônica, conforme Protocolo ICMS 42/2009, 
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regulamentado pelo artigo 355, § 6º do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe; 

10.29. Na hipótese de circunstâncias que impeçam a liquidação ou pagamento decorrentes de caso 
fortuito ou força maior, o prazo para o pagamento será suspenso, mediante despacho fundamentado do 
ordenador de despesas do CONTRATANTE, até o desaparecimento das circunstâncias impeditivas; 

10.30. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de Regularidade 
Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de descumprimento contratual; 

10.30.1. O documento exigido poderá ser substituído pelo Certificado de Regularidade perante o 
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, desde que em plena validade. 

 
11. CLÁUSULA ONZE - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 
CONTRATADA estará sujeita as sanções definidas no item 17 do Termo de Referência. 

 
12. CLÁUSULA DOZE - DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO 

12.1. Os recursos orçamentários para dar cobertura à realização da despesa do presente contrato estão 
previstos na Lei Orçamentária Anual – LOA exercício 2024, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
Órgão: 26.201 
UG: 0001 
Função: 12 
Sub função: 364 
Programa: 528 
Projeto Atividade: 2214.0700 
Elemento de Despesa: 4490.52000 
Fonte: 15010100.04.1 
 
13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, desde que 
haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 
14.133/2021. 

13.3. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida 
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se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 

 
14. CLÁUSULA QUATORZE - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a possibilidade de sua extinção, a critério da 
Administração, conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/21, sendo devidamente motivada 
nos autos do processo. 

 
15. CLÁUSULA QUINZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

15.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
15.6. Da fiscalização 

1 5 . 6 . 1 . Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será(ão) designado(s) representante(s) para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

15.6.2. Competirá ao fiscal/comissão de fiscalização, dentre outras atribuições previstas em 
regulamento: 

15.6.2.1. Garantir o cumprimento das obrigações contratuais, acompanhar a execução do objeto, 
antecipar soluções para problemas potenciais e esclarecer dúvidas da contratada. 

15.6.2.2. Manter cópias de documentos contratuais e aditivos, conhecendo a legislação pertinente. 

15.6.2.3. Registrar o teor do contrato, legislação relevante e ocorrências. 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CARLOS ALBERTO REYES MALDONADO 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

 

Supervisão de Acompanhamento de Contratos 
Av. Tancredo Neves, 1095, CEP: 78.217-900, Cáceres- MT 
Tel/PABX: (65) 3221 0089 (65) 3221 0014 
www.unemat.br – Email: contratos@unemat.br  

 

15.6.2.4. Orientar a contratada sobre a execução correta do contrato e adotar medidas corretivas 
quando necessário. 

15.6.2.5. Controlar prazos, notificar a contratada sobre atrasos injustificados e esclarecer sobre 
penalidades. 

15.6.2.6. Em obras e serviços de engenharia, anotar ocorrências no diário de obras. 

15.6.2.7. Receber provisória ou definitivamente o objeto do contrato, registrando conformidade ou 
rejeição. 

15.6.2.8. Informar ao Gestor sobre irregularidades e indícios de crimes. 

15.6.2.9. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados. 

15.6.2.10. Diligenciar pela apresentação de documentação necessária à instrução processual. 

15.6.2.11. Indicar glosas e sugerir penalidades ao contratado por serviços mal executados. 

15.6.2.12. Certificar notas fiscais antes do pagamento. 

15.6.2.13. Prestar orientação e sugerir diretrizes ao Gestor, contratado ou Controle Interno. 

15.6.2.14. Fiscalizar in loco a execução do objeto, garantindo conformidade com os termos 
contratuais. 

15.6.2.15. Solicitar meios materiais e logísticos essenciais ao cumprimento do ofício. 

15.6.2.16. Identificar e avaliar situações de risco, informando ao Gestor quando necessário. 

15.6.2.17. Informar afastamentos legais com antecedência para providenciar substituição. 

15.6.3. Compete ao fiscal técnico: 

15.6.3.1. Assessorar o fiscal do contrato na avaliação técnica da execução do objeto contratual. 

15.6.3.2. Elaborar um relatório técnico abrangente acompanhando e fiscalizando os serviços. 

15.6.3.3. Notificar antecipadamente ao Gestor do Contrato sobre seus afastamentos legais, com no 
mínimo 5 dias úteis de antecedência, para possibilitar a adequada substituição legal. 

15.6.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da(s) Contratada(s), inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material(is) inadequado(s) ou de qualidade(s) inferior(es), e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

15.6.5. Para o presente objeto, a fiscalização será realizada pelos servidores a seguir, salvo necessidade 
de substituição, a ser 
consignada em Portaria do Defensor Público-Geral: 
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Função Nome Matrícula e-mail 
Gestor Valter Gustavo Danzer 114.098 prad@uneamt.br 
Fiscal 
titular 

Alessandro Carvalho de Melo 136852 daps@unemat.br 

Fiscal 
suplente 

Ricardo Antônio Pereira 140649 patrimonio@unemat.br  

15.7. Da gestão do contrato: 

15.7.1. Competirá ao gestor do contrato, dentre outras atribuições previstas em regulamento: 

15.7.1.1. Encaminhar os termos contratuais e aditivos para assinatura, podendo solicitar auxílio do fiscal 
de contrato para execução dessa tarefa; 

15.7.1.2. Adotar as providências para que a contratada, quando for o caso, faça a prestação de garantia 
contratual; 

15.7.1.3. No caso de contrato de terceirização, exigir da contratada a apresentação de contas vinculadas 
ao contrato; 

15.7.1.4. Registrar os instrumentos contratuais e outras informações pertinentes no SIAG - Sistema 
Integrado de Apoio a Gestão ou outro que o substitua, bem como no portal da transparência da Instituição, 
mantendo-os atualizados; 

15.7.1.5. Controlar a validade dos contratos comunicando aos respectivos fiscais, com antecedência 
mínima de 6 (seis) meses antes do vencimento, para efeito de renovação ou nova licitação; 

15.7.1.6. Apreciar a manifestação do fiscal e/ou da unidade interessada no objeto adquirido quanto à 
continuidade ou não do contrato; 

15.7.1.7. Oficiar à contratada quanto à regularização das faltas registradas e/ou defeitos observados pelo 
fiscal na execução do contrato, estabelecendo prazo para a correção; 

15.7.1.8. Informar à Diretoria Administrativa, nos autos respectivos, o não atendimento à determinação 
de que trata o inciso anterior, manifestando-se quanto às justificativas apresentadas pela contratada; 

15.7.1.9. Informar à Diretoria Administrativa sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos serviços prestados pela contratada, propor soluções para regularização das faltas e problemas 
observados e/ou sanções que entender cabíveis; 

15.7.1.10. Implantar instrumentos de controle para assegurar a qualidade dos serviços prestados, por 
meio de formulários para sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de opinião 
e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação dos beneficiários da aquisição. 

15.7.1.11. Cuidar das questões relativas à prorrogação de Contrato junto à unidade competente e aos 
fiscais, que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes, baseado 
nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CARLOS ALBERTO REYES MALDONADO 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

 

Supervisão de Acompanhamento de Contratos 
Av. Tancredo Neves, 1095, CEP: 78.217-900, Cáceres- MT 
Tel/PABX: (65) 3221 0089 (65) 3221 0014 
www.unemat.br – Email: contratos@unemat.br  

 

 
16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS MEDIDAS RELACIONADAS À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 
16.1. Nos termos da Lei, as Partes se comprometem a, caso realizarem atividades de tratamento de 
informações relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”), em razão 
do objeto deste Contrato, proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, inclusive nos meios digitais, e declaram que, 
no contexto do desempenho de suas obrigações contratuais, cumprirão toda a legislação aplicável a tal 
tratamento, incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709/2018. 

16.2. As disposições contratuais específicas relacionadas à proteção de Dados Pessoais estão detalhadas 
no Anexo I deste contrato. 

16.3. As Partes se comprometem em seguir, no que couber, as orientações contidas nas normas ABNT 
NBR ISO/IEC 29151:2020 (código de prática para proteção de dados pessoais) e ABNT NBR ISO/IEC 
27701:2019 (requisitos e fornecimento de diretrizes para o estabelecimento, implementação, manutenção 
e melhoria contínua de um Sistema de Gestão de Privacidade da Informação). 

 
17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. O presente Contrato vincula-se ao edital, anexos e a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) da licitação que 
originou o presente documento. 

17.2. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de de 
correio eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na 
proposta ou documentos apresentados pelo fornecedor. 

17.3. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

17.4. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo ao presente Contrato. 

17.5. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e Lei Federal nº 12.846/13, 
bem como todas as suas atualizações ou quaisquer outras que venham a substituí-las. 

17.5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.6. A UNEMAT providenciará a publicação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para fins de garantia da ampla publicidade, em conformidade com o estabelecido no art. 94 da Lei 
n. 14.133/2021, bem como a publicação de seu extrato em seu Diário Oficial Eletrônico. 
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18. CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. As partes elegem o foro da comarca de Cáceres/MT, para dirimir todas e quaisquer dúvidas, 
omissões ou litígios que surgirem da execução do presente Contrato e que não possam ser resolvidos 
administrativamente, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi elaborado e assinado eletronicamente 
pelas partes, nos termos da legislação vigente. 

Cáceres/MT, na data da assinatura eletrônica. 

 
 
 

UNUVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Profa. Dra. Vera Lucia da Rocha Maquêa 

Reitora 
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